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FOTO ATACADO LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2002
PRESCRICAO. AUSENCIA DE CARACTERIZACAO.

Conta-se 0 lustro entre o prazo de apresentacdo da DCOMP e a anélise de seu
teor por intermédio do Despacho Decisorio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario, nos termos do relatério e voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva

Figueiredo, Gustavo Guimarées da Fonseca, Wilson Kazumi Nakayama (suplente convocado),
Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Flavio Machado Vilhena Dias, Breno do Carmo
Moreira Vieira e Luiz Tadeu Matosinho Machado. Ausente o Conselheiro Ricardo Marozzi

Gregorio.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 34 a 38) interposto contra o Acoérdao n° 02-

33.479, proferido pela 22 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Belo Horizonte (e-fls. 24 a 28), que, por unanimidade de votos, ndo reconheceu o direito
creditorio do Contribuinte.

quo:

Por representar acuracia na analise dos fatos, fago uso do Relatorio do Acordéo a
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 Exercício: 2002
 PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO.
 Conta-se o lustro entre o prazo de apresentação da DCOMP e a análise de seu teor por intermédio do Despacho Decisório.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto do relator. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva Figueiredo, Gustavo Guimarães da Fonseca, Wilson Kazumi Nakayama (suplente convocado), Rogério Aparecido Gil, Maria Lúcia Miceli, Flávio Machado Vilhena Dias, Breno do Carmo Moreira Vieira e Luiz Tadeu Matosinho Machado. Ausente o Conselheiro Ricardo Marozzi Gregório.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 34 a 38) interposto contra o Acórdão n( 02-33.479, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (e-fls. 24 a 28), que, por unanimidade de votos, não reconheceu o direito creditório do Contribuinte. 
Por representar acurácia na análise dos fatos, faço uso do Relatório do Acórdão a quo:
DO DESPACHO DECISÓRIO
Trata o presente processo do Despacho Decisório de fl. 03, tendo como interessado o contribuinte acima identificado, podendo ser destacados os seguintes elementos:

DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
Cientificado do Despacho Decisório em 20/10/2009, conforme documento de fl. 25, o interessado apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 01/02, em 13/11/2009, tendo alegado, em síntese, o seguinte:
- conforme fazem prova a DIPJ e DCTF relativas ao período de apuração de 31/12/2001, o DARF pago em 28/03/2002 no valor de R$62.430,84 PA 31/12/2001 COD 6773 foi utilizado para liquidar o crédito tributário no valor de R$44.806,56, COD 2484, PA 31/12/2001, vencimento 29/03/2002;
- assim, deduzindo-se o valor do crédito tributário liquidado do valor pago através do DARF em questão, tem-se exatamente o crédito de R$16.616,13 utilizado na DComp em questão;
- diante do exposto, o contribuinte requereu a homologação integral da DComp, tendo feito menção à anexação do DARF recolhido, da DIPJ e da DCTF relativas ao período de apuração 31/12/2001.
No despacho de fl. 23, a DRF de origem reconheceu a tempestividade da manifestação de inconformidade apresentada.
É o relatório.
O Acórdão da DRJ, por sua vez, não reconheceu o direito creditório, pois o Contribuinte não considerou no levantamento do crédito postulado os acréscimos legais devidos pelo atraso no recolhimento da estimativa mensal de CSLL, ao qual o pagamento a maior está vinculado. Eis a ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Exercício: 2002
PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR
Ficam ratificados os termos do despacho decisório, quando confirmado que o contribuinte não considerou no levantamento do crédito postulado os acréscimos legais devidos pelo atraso no recolhimento da estimativa mensal de CSLL ao qual o pagamento a maior está vinculado.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

Já em Recurso Voluntário, o Contribuinte basicamente aduz a ocorrência da prescrição. Para maior precisão, transcrevo seu teor basilar:


É o Relatório.
 Conselheiro Breno do Carmo Moreira Vieira, Relator
Admissibilidade
O Recurso Voluntário atende aos pressupostos de admissibilidade extrínsecos e intrínsecos. Demais disto, observo a plena competência deste Colegiado, na forma do Regimento Interno do CARF. Portanto, opino por seu conhecimento.
Mérito
Embora a matéria não tenha sido veiculada na exordial defensiva, a alegação é adstrita a tema de ordem pública (qual seja, prescrição), razão pela qual se torna mister o conhecimento e deliberação por parte deste Colegiado.
O Contribuinte sustenta haver ocorrido prescrição, por transcurso de prazo superior a cinco anos, entre a emissão da DCTF (2001) e a manifestação do Fisco (2009). Contudo, cumpre ressaltar que a DCOMP foi transmitida em 30/09/2006, sendo este o marco inicial do termo prescricional/decadencial. Na sequência, insta pontuar que o Despacho Decisório foi proferido em 07/10/2009, portanto dentro do quinquídio legal.



Por assim ser, o argumento do Recorrente no tocante à prescrição queda-se esvaziado por completo, eis que adimplido o marco temporal estabelecido na Lei regente. Por fim, sustentar a homologação prévia dos créditos, supostamente existentes antes do procedimento compensatório (mas relacionado a este), colmataria em benefício indevido ao Contribuinte, e inegável malferimento ao preceito da boa-fé objetiva, insculpido no instituto do venire contra factum proprium.
Conclusão
Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário, com a consequente manutenção da decisão de origem.
(documento assinado digitalmente)
Breno do Carmo Moreira Vieira 
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DO DESPACHO DECISORIO

Trata o presente processo do Despacho Decisorio de fl. 03, tendo como interessado o
contribuinte acima identificado, podendo ser destacados 0s seguintes elementos:

N° de Rastreamento: 548540046

DATA DE EMISSAO: 07/10/2009

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAQ TIPO DE CREDITO N°® DO PROCESSO DE CREDITO
03811.54948.300906.1.3.04-1015 30/09/2006 Pagamento Indevido ou & Maiar 10650-933.791/2009-44

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
[Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de transmissio informado no PER/DCOMP: 16.616,13
‘alor do crédito original reconhecido: 8.335,89
sticas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo
cialmente utilizades para guitagio de débitos do contribuinte, restando saldo dispanivel inferior ao crédita pretendido,

nsuficiente para compensagio dos 9ébitos informados no PER/DCOMP.

[CARACTERISTICAS DO DARF

PERIODO DE APURAGAO ICODIGO DE RECEITA |W\.CR TOTAL DO DARF ‘ DATA DE ARRECADAGAQ |
31/12/2001 ]w?: | ﬁZ.JSJ,Bd[ZE“DB."lGD! I

UTILIZACAO DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP
NUMERD DO PAGAMENTO [VALOR ORIGINAL TOTAL | PROCESSO(PR)/ PERDCOMP(PD)/ DEBITO(DE) |VALOR ORIGINAL UTILIZADO | VALOR ORIGINAL DISPONIVEL
3354611798 62.430,84 | Db: céd 2484 PA 31/12/2001 54.084,95 £.335,89
VALOR TOTAL 54.094,35 8.335,89
’Eanle do exposto, HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacio declarada
alor devedor consolidado, correspondente aos débitos in: e compensados, para p até 30/10/2009.
PRINCIPAL ]MLALTJ\ IJU;lDi J
5.845,81 1.769,15] 7.082,26

Para detaihamento da compensacao efetuada, verificacao de valores devedores & emissSo de DARF, consultar www.receita. fazenda.gov.br, opgso
[Empresa ou Cidadso, Todos 05 Servigos, assunto "Restituicao.. Compensagao”, item PER/DCOMP, Despacho Decisbrio.
[Enquadramento legal: Arts. 165 e 170, da Lei n® 5.172, de 25 de oulubro de 1966 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996

DA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Cientificado do Despacho Decisorio em 20/10/2009, conforme documento de fl. 25, o
interessado apresentou a manifestagdo de inconformidade de fls. 01/02, em 13/11/20009,
tendo alegado, em sintese, o seguinte:

- conforme fazem prova a DIPJ e DCTF relativas ao periodo de apuracdo de
31/12/2001, o DARF pago em 28/03/2002 no valor de R$62.430,84 PA 31/12/2001
COD 6773 foi utilizado para liquidar o crédito tributario no valor de R$44.806,56, COD
2484, PA 31/12/2001, vencimento 29/03/2002;

- assim, deduzindo-se o valor do crédito tributario liquidado do valor pago através do
DARF em questdo, tem-se exatamente o crédito de R$16.616,13 utilizado na DComp
em questao;

- diante do exposto, o contribuinte requereu a homologacgéo integral da DComp, tendo
feito mengdo a anexacdo do DARF recolhido, da DIPJ e da DCTF relativas ao periodo
de apuragéo 31/12/2001.

No despacho de fl. 23, a DRF de origem reconheceu a tempestividade da manifestacdo
de inconformidade apresentada.

E o relatorio.
O Acérddo da DRJ, por sua vez, ndo reconheceu o direito creditorio, pois o
Contribuinte ndo considerou no levantamento do crédito postulado os acréscimos legais devidos

pelo atraso no recolhimento da estimativa mensal de CSLL, ao qual o pagamento a maior esta
vinculado. Eis a ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO CSLL
Exercicio: 2002
PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR

Ficam ratificados os termos do despacho decisério, quando confirmado que o
contribuinte ndo considerou no levantamento do crédito postulado os acréscimos legais
devidos pelo atraso no recolhimento da estimativa mensal de CSLL ao qual o
pagamento a maior esta vinculado.
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Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido

J& em Recurso Voluntario, o Contribuinte basicamente aduz a ocorréncia da
prescricdo. Para maior precisdo, transcrevo seu teor basilar:

I11) DO RECURSO

A pretensio do fisco em reduzir o crédito tributifio em questio em
fun¢io da multa de mora relativa ao PA 31/12/2001 nio pode lograr éxito em
fungio do instituto da prescrigio.

O crédito tributirio relativo 4 multa de mora setia cdnstituido do ato de
transmissdo da DCTF relativa ao PA em questio e, como determina nossa
legislagio patria, caso o fisco ndo se manifeste no prazo de/05 anos a partir de
tal data, opera-se a prescrigio, e fica homologada a DCTH sem contemplar o
referido débito fiscal (multa de mora).

O fisco s6 apresentou sua pretensio em arrecadar 4 multa de mora ao
glosar parcialmente a compensacio pretendida pelo coptribuinte, em ato
datado de 07/10/2009, ou seja, ji transcorrido o pefiodo prescricional
demonstrado no parigrafo anterior.

Assim, conforme jurisprudéncia abaixo transcrita, njio ha como o fisco

impor tal penalidade ao contribuinte, sendo vejamos:

E o Relatdrio.

Voto

Conselheiro Breno do Carmo Moreira Vieira, Relator
Admissibilidade

O Recurso Voluntério atende aos pressupostos de admissibilidade extrinsecos e
intrinsecos. Demais disto, observo a plena competéncia deste Colegiado, na forma do Regimento
Interno do CARF. Portanto, opino por seu conhecimento.

Merito
Embora a matéria ndo tenha sido veiculada na exordial defensiva, a alegacdo é

adstrita a tema de ordem publica (qual seja, prescricdo), razdo pela qual se torna mister o
conhecimento e deliberacdo por parte deste Colegiado.

O Contribuinte sustenta haver ocorrido prescri¢do, por transcurso de prazo
superior a cinco anos, entre a emissdo da DCTF (2001) e a manifestacdo do Fisco (2009).
Contudo, cumpre ressaltar que a DCOMP foi transmitida em 30/09/2006, sendo este 0 marco
inicial do termo prescricional/decadencial. Na sequéncia, insta pontuar que o Despacho
Decisorio foi proferido em 07/10/2009, portanto dentro do quinquidio legal.
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MINISTERIO DA FAZENDA
= SECRETARIA DA RECEITA SEDERAL DO BRASIL

DRF BELO HORIZONTE

1-SUJEITD PASSIVD / INTERESSADO

DESPACHO DECISHRIO Q.Q/
g on
No de Rastreamento: 8:85:0045
DATA DE EMISSAO: 07/70/2008

ok of 9{{

CPF/CHFd HOME /NOME ENPRESARIAL
22.128.011/0001-84 FOTO ATACADQ LTDA

2-1DENTIFICADOR DO PER/DCOMP -

PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAD [TIPO OE CREDITO

03311.54848. 300306, 1.3.04-1015 30/08/ 2 Pagamento Indevico cu a Maior

Ng DO PROCESSO DE CREDITO
10680-833. 79 1/2009-24

3~FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

valor do crédito original reconhecido: B.335,

insuficiente para compensagdc dos débitos informados na PER/DCOWP.
CARACTERISTICAS 0O DARF

1 PERIO00 DE APURACAD \"m G0 DE RECEITA VGLD‘I TOTAL DO DARF H‘M’A DE ARRECADACAD

l3|ﬂ2,’200| 1877! ! E dﬂﬂ 84 \251‘03’2002 }

UTILIZAGED DOS PAGAVENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO MO PER/CCOMP

Linite co crédito analisado, correspondente ao valor da crédito ortginal na data de transmissie informado Ao PER/OCOWP: 16.616,13
)

A partir das caracteristicas ca DARF @13ar iminacs na PER/DCON acima identificado, furem localizades um ou mais pagamentos, abaixa
relacionados, mas pargialaente utilizados para uitagdo oe débitos do contribuinte, restanda saldo disponivel inferior ao crédito pretendido,

C MOMERD DD PAGAMENTO |VALDR ORIGINAL TCTAL ‘PRIESSQ(PR]I PERDCOMP(PD)/ DEBITO(DE) VALDR DRIGINAL UTILIZADD WALOR ORIGINAL DISPONIVEL
‘ /1 DEBITOND u !
3354811738 o __Be.a3c,Ba LD}I: céd 2484 PA 31/12/2001 54.094,55 §.335,89
|
] |
| .
! L VALOR TOTAL 54.084,85 . Baw.e |

Diante do’exposto, HOMDLOGO PARCIALMENTE a compensagida declarada

| PRINGIFAL {wucta T mos.
8 845,81 1 1.789.18 !

7.082,26

Enpresa oy Cicadso, Todes o3 Servicos, asnto, "estituicio, . Comensagao” . 1ten PER/CCO, Des

Valor devedor consolidado, correspendente a0s neoilas indavidamente l:mpcnsaﬂbs para pagamento até 30/10/2009.

Enu.iadrallcntu WEQEI Arts. 165 e 176, da Lel n® 5.172, dé 25 e outubro de’ \956 (CTH). Art. 74 da \e' 9 ﬂ"O Qe 27 de dezembro de 1988.

4-CIENCIA E INTIMACRO

Por assim ser, o argumento do Recorrente no tocante a prescricdo queda-se
esvaziado por completo, eis que adimplido o marco temporal estabelecido na Lei regente. Por
fim, sustentar a homologacdo prévia dos créditos,
procedimento compensatdrio (mas relacionado a este),
Contribuinte, e inegavel malferimento ao preceito da boa-fé objetiva, insculpido no instituto do

venire contra factum proprium.

Concluséao

Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario, com a

consequente manutencdo da decisdo de origem.

(documento assinado digitalmente)

Breno do Carmo Moreira Vieira
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